
 

 

 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

DECRETO N° 2.651, DE 17 DE FEVEREIRO DE 1998 

 

  Dispõe sobre a redução da base de cálculo do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS nas operações com produtos da 

indústria de informática e automação. 

 

  O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso da competência que 

lhe é conferida pelo art. 135, inciso V da Constituição Estadual, e 

 

  Considerando o disposto no Convênio ICMS 121/97, de 12 dezembro de 

1997, celebrado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, que prorroga a 

vigência do Convênio ICMS 23/97, de 21 de março de 1997, que autoriza os Estados e o 

Distrito Federal a conceder redução da base de cálculo do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS nas operações com produto de 

informática e automação, 

 

  DECRETA: 

 

  Art. 1° - Fica reduzida a base de cálculo do imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, de forma que a carga tributária 

resulte em 7% (sete por cento), nas operações com produtos da indústria de informática e 

automação, fabricados por estabelecimento industrial que atenda às disposições do art. 4° 

da Lei Federal n° 8.248, de 23 de outubro de 1991, arts. 7° e 9° do Decreto-Lei n° 288, de 

28 de fevereiro de 1967, art. 2° da Lei Federal n° 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e cujo 

produto esteja beneficiado com a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. 

  § 1° - Nas Notas Fiscais relativas à circulação de mercadoria o contribuinte 

deve indicar: 

  I - tratando-se da indústria fabricante do produto, o número do ato pelo qual 

foi concedida a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; 

  II - tratando-se dos demais comerciantes, além da indicação referida no 

inciso anterior, a identificação do fabricante e o número da Nota Fiscal relativa à aquisição 

original da indústria, ainda que a operação seja realizada entre comerciantes. 

  § 2° - Cada estabelecimento adquirente da mercadoria deve exigir do seu 

fornecedor as indicações referidas no parágrafo anterior. 

  Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no Diário 

Oficial do Estado, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro até 31 de março de 1998. 

  PALÁCIO DO GOVERNO, 17 de fevereiro de 1998. 

 

ALMIR GABRIEL 

Governador do Estado 



 

 

PAULO DE TARSO RAMOS RIBEIRO 

Secretário de Estado da Fazenda 

 

DOE N° 28.659, de 19/02/1998.  

 

TEXTO IDÊNTICO AO PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO PARÁ 


